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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos a centésima vigésima terceira 
edição da Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, destinada a contribuir 
para aperfeiçoar as ciências penais e processuais penais.

A seção de Doutrina abre com o texto de autoria de Cláudio José Amaral 
Bahia e Warley Freitas de Lima, cujo título é “Overcharging prosecution: con-
cretização da paridade de armas no sistema acusatório brasileiro”. A pesquisa 
indica a necessidade de enfrentamento da prática de overcharging prosecution, 
enfatizando que o papel da acusação no sistema criminal brasileiro encontra 
como limite os direitos tutelados pelo cidadão, resguardados pela Constituição 
vigente, que vedam o desequilíbrio de armas interpartes.

Seguimos com o artigo intitulado “Análise da extensão do tipo penal 
da violência psicológica contra a mulher no Brasil”. Os autores, Maurício 
Gonçalves Saliba e Daphini de Almeida Alves, examinam a proteção penal 
da mulher em situação de violência doméstica, especialmente a tipificação da 
violência psicológica, art. 147-B, que foi inserido no Código Penal brasileiro 
por meio da Lei nº 14.188/2021.

A Revista prossegue com o estudo apresentado por Carlos Marden e 
Júlia Cavalcante Silva Barbosa sobre “A igualdade das partes como desdobra-
mento do direito de acesso à justiça, e como ele se aplica ao processo penal”. 
Nele, os autores analisam os reflexos do direito de acesso à justiça no processo 
penal, em especial no que toca à aplicação do princípio da igualdade entre as 
partes.

Alessa Sanny Lima Pereira, Matheus Barbosa de Melo e Izabela Maria 
Thomaz Storel participam da edição com a pesquisa “O bloqueio universal do 
patrimônio do acusado e a destinação de honorários à sua defesa técnica”. Os 
autores discorrem acerca do art. 24-A da Lei Federal nº 8.906/1994, por conta 
da alteração promovida pela Lei Federal nº 14.365/2022, que trouxe inovações 
a respeito do pagamento de honorários advocatícios, quando o patrimônio do 
cliente é integralmente bloqueado.

Finalizando a Doutrina Nacional, Adrieli Corrêa Szynkaruk e Marcelo 
Luiz Szynkaruk Júnior, no artigo intitulado “Equidade em jogo: a contro-
vérsia da posição do Ministério Público no Tribunal do Júri”, levantam um 
importante questionamento sobre a paridade de armas no Tribunal do Júri 
no que tange à posição ocupada pelo Ministério Público, uma vez que a sua 



localização privilegiada (à direita dos juízes singulares ou dos presidentes dos 
órgãos judiciais) poderia ser interpretada como uma violação ao princípio 
constitucional da igualdade.

A seção reservada à Doutrina Estrangeira abre com o estudo “Hacia una 
imputación auténticamente subjetiva del dolo”, de autoria da Professora da 
Universidad Internacional de La Rioja, na España, Lorena Varela. A autora 
discute alguns argumentos a favor de um modelo de imputação genuinamente 
subjetivo de dolo.

Ainda na doutrina estrangeira, o jurista argentino Daniel Erbetta apre-
senta o artigo “Dogmática jurídico penal y proceso acusatorio”.

Finalizando a edição, temos o estudo intitulado “¿Es ineludible aplicar 
la cuantía mínima de la medida socioeducativa de internación?” de autoria da 
Juíza da Corte Superior de Justiça do Peru, Evelyn Lourdes Bedoya Gálvez.

Como coordenadores, estamos convencidos da excelência e atualidade 
dos textos apresentados, cuja leitura será, sem dúvida, de grande interesse para 
os estudiosos das ciências penais e processuais penais.

Carlos Eduardo Adriano Japiassú
Oswaldo Henrique Duek Marques
Regina Helena Fonseca Fortes-Furtado
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